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“MINUTA”

Contrato XXX/2015
INEXIGIBILIDADE Nº XXX/2015 – IFSC
PROCESSO Nº 23292.003741/2015-02
CONTRATO Nº XXX/2015 PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO CÂMPUS SÃO LOURENÇO DO OESTE DO IFSC, QUE ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO FEDERAL DE SANTA CATARINA E A ASSOCIAÇÃO ÁGUA VIVA PARA TODOS.

O INSTITUTO FEDERAL DE SANTA CATARINA, CNPJ nº 11.402.887/0001-60, sediado a Rua 14 de Julho, 150 – Coqueiros – Florianópolis/ SC – CEP 88.075-010, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por sua Reitora, Sra. Maria Clara Kaschny Schneider, CI nº 3.945.665-0 SSP/RS, CPF 591.649.809-87 e de outro lado, a Associação Água Viva para todos, inscrita no CNPJ sob nº. 08.832.555/0001-01 sediada em Rua Frederico Wastner, SN, Distrito Frederico Wastner, São Lourenço do Oeste – SC, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por seu xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, firmam o presente Contrato decorrente do Processo de Inexigibilidade nº XXX/2015 - IFSC, Processo nº 23292.003741/2015-02, com fundamentação no artigo 25, “caput”, da Lei Federal  nº8.666/1993, que trata da inexigibilidade de licitação; sujeitando-se os contratantes às normas da Lei Federal nº11.445/2007
, e demais normas que regem a espécie, bem como as Cláusulas abaixo discriminadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 O presente contrato, tem por objeto o abastecimento, pela contratada, de água tratada e a coleta/afastamento e tratamento de esgoto sanitário
, para atender as necessidades do Câmpus São Lourenço do Oeste do Instituto Federal de Santa Catarina, conforme condições e especificações constantes no Projeto Básico do Processo de Inexigibilidade Nº___/2015. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR
A presente contratação obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem como às disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que integram o Processo acima citado, do Instituto Federal de Santa Catarina, e que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste Contrato:

a) Projeto Básico;

b) Documentos de habilitação;
PARÁGRAFO SEGUNDO - DA LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR
Se ocorrer nova modificação legislativa, que envolva o objeto deste Contrato, as partes se obrigam, no momento oportuno, a proceder a adequação deste instrumento às novas normas vigentes.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
2.1 O contrato terá vigência por prazo indeterminado de acordo com orientação normativa AGU nº 36, de 13 de dezembro de 2011. Iniciando-se a partir da data que inicia a vigência do presente instrumento. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1.O serviço constituirá no fornecimento de água, na categoria Pública Faixa 1 e 2 parceladamente para o Campus listado na Cláusula Primeira,
 por um período de 12 meses, contados a partir do início da vigência do presente contrato.

3.2. Os SERVIÇOS proporcionados por meio deste instrumento permitem abastecer com água
 tratada o Câmpus de São Lourenço situado na Rua _______, ________, Bairro: ___________- São Lourenço do Sul - SC.
3.3 Na vigência do presente contrato, a CONTRATANTE terá total acesso ao conteúdo das seções descritas na Cláusula Primeira, desde que utilizado em conformidade com as condições de uso e demais obrigações estabelecidas por meio deste instrumento.
CLÁUSULA QUARTA – DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
4.1. Após a assinatura deste instrumento, a CONTRADA deverá abastecer com água tratada todo o campus de São Lourenço do Oeste, no endereço especificado no item 5 do projeto básico.
4.2. O serviço objeto do presente contrato será prestado por meio de abastecimento mensal,  durante o prazo de validade do presente contrato.
PARÁGRAFO PRIMEIRO                                                                   
Para que as solicitacões de ligações definitivas possam ser atendidas, a CONTRATANTE deverá preparar as instalações de acordo com os padrões da CONTRATADA e efetuar o pagamento das despesas decorrentes da ligação, conforme disposto nas Resoluções 265/2008  e 247/2009 da AGR.
PARÁGRAFO SEGUNDO                                                                      
Ficará a cargo da CONTRATANTE a aquisição e montagem do padrão de ligação de água, conforme política de ligação de água da Contratada.
PARÁGRAFO TERCEIRO                                                                      
Os padrões de ligação de água e hidrômetros poderão ser aferidos pela CONTRATADA, sendo facultado  à CONTRATANTE o direito de acompanhar todas as aferições, cabendo-lhe inclusive, e a qualquer tempo, solicitar aferições extras. 
PARÁGRAFO QUARTO                                                                         
O padrão de ligação de água, o hidrômetro e outros dispositivos da CONTRATADA ficarão sob a guarda e responsabilidade do CONTRATANTE, cabendo-lhe contribuir para a permanência das boas condições dos bens utilizados na prestação dos serviços.
PARÁGRAFO QUINTO                                                                           
Mensalmente, a CONTRATADA procederá a leitura dos hidrômetros, de preferência em um mesmo dia a cada mês, dentro do cronograma  geral de atividades.
PARÁGRAFO SEXTO                                                                             
Leituras adicionais, a critério da CONTRATADA, poderão ser feitas com vistas ao controle sobre os aparelhos e as variações de consumo pelo CONTRATANTE sendo-lhe permitido o acompanhamento diário do consumo da água por ele consumida.
PARÁGRAFO SÉTIMO                                                                            
Na hipótese de vir ocorrer defeito ou obstrução no funcionamento do hidrômetro, impedindo a apuração real do consumo nos meses anteriores, tomar-se-á por base a média aritmética dos consumos faturados nos últimos 06 (seis) meses, e na falta de seis medições de consumo, será adotado o consumo estimado, sendo a CONTRATANTE comunicada sobre a forma de cálculo a ser utilizada.
PARÁGRAFO OITAVO                                                              
Na hipótese de ocorrer um consumo elevado sem  justificativa, confirmado após vistoria, o consumo a ser faturado será de acordo com critério estabelecido pela legislação vigente.
PARÁGRAFO NONO                                                                 
Na hipótese de vazamento interno e outros fatos que possam afetar a prestação de serviços, o CONTRATANTE deverá informar a CONTRATADA tais ocorrências.
CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
5.1 A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por um ou mais servidores representantes do Instituto Federal de Santa Catarina especialmente designados pelo (a) Reitor (a) do Instituto Federal de Santa Catarina ou pelo (a) Diretor (a) do Câmpus.
PARÁGRAFO PRIMEIRO                                                          
O Fiscal durante a execução do presente instrumento, deverá acompanhar e fiscalizar o cumprimento das metas e dos padrões dos serviços previstos nas normas legais, regulamentares e contratuais, indicando eventuais falhas e necessidade de ajustes.
PARÁGRAFO SEGUNDO                                                          
A aceitação e atesto das Notas Fiscais/Faturas será feita em conjunto com o Fiscal do Contrato e o Representante da Administração em conformidade com as respectivas cláusulas contratuais.
5.2 A fiscalização será exercida no interesse do Instituto Federal de Santa Catarina e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.
CLÁUSULA SEXTA – DA SUSPENSÃO DOS SERVIÇOS                                                   
6.1 A CONTRATADA poderá suspender a prestação de serviços, mediante aviso prévio, nas seguintes hipóteses:

a) Por atraso no pagamento das faturas, conforme política de cobrança adotada pela CONTRATADA e aprovada pela entidade reguladora, salvo quando se tratar de hospitais, escolas, creches e outros serviços essenciais de mesma natureza, nos termos da legislação vigente.

b) Motivo de força maior ou caso fortuito: impedimentos, secas, inundações, fenômenos meteorológicos, acidentes nas instalações, falta de energia elétrica, e quaisquer outros que possam vir a impedir o cumprimento do contrato;

c) Mediante determinação judicial;

d) Casos de necessidade de reparos ou serviços que impeçam o funcionamento parcial ou total do sistema.

CLÁUSULA SÉTIMA  - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1 As despesas decorrentes do fornecimento dos materiais e serviços objeto do presente Contrato correrão à conta da seguinte Dotação Orçamentária do Instituto Federal  de Santa Catarina: Fonte de Recurso 0112000000 -; Programa de Trabalho 088822; Natureza da despesa 33.90.39 e pelo pré empenho 2015PE800078 exercício de 2015. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – DA NOTA DE EMPENHO
Foram emitidas pelo Instituto Federal de Santa Catarina a Notas de Empenho n.º XXXXXXXXXXXX, à conta da Dotação Orçamentária especificada no “caput” desta cláusula, para fazer face às despesas inerentes a este Contrato no exercício de 2015.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Após o término do exercício financeiro só ocorrerá nova despesa caso exista dotação orçamentária específica e suficiente, além de prévio empenho para o exercício seguinte.
CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO
8.1 Pelo fornecimento de objeto a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor mensal estimado em R$ _______________________, o valor anual estimado de R$___________________________.

8.2 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor mensal, dos totais dos volumes faturados com base nas tarifas em vigor nas épocas próprias de seu vencimento, conforme o consumo medido, além do custo mínimo fixo, conforme legislação vigente.

8.3 As contas e/ou faturas de água/esgoto
 serão entregues no endereço constante neste instrumento, para pagamento no mês de competência, com antecedência de 10 (dez) dias do seu vencimento
.
8.4 O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária/fatura, sempre até a data do vencimento. Prorrogar-se-á o vencimento para o próximo dia útil, sem cobrança de multa, quando ocorrer em dias de final de semana ou de feriados municipais, estaduais ou nacionais.

8.5 O não pagamento da nota fiscal/fatura dos serviços de água/esgoto até a data estabelecida para seu vencimento ensejará, além da multa, acréscimos previstos na legislação específica e a suspensão do fornecimento de água/esgoto, sem prejuízo do disposto na Cláusula Décima Terceira.

8.6 Em casos de reajustes tarifários durante a vigência do contrato, os mesmos incidirão nas tarifas, representando o restabelecimento do equilíbrio econômico financeiro entre as partes. 

8.7 A incidência dos reajustes previstos no parágrafo anterior, será comunicada formalmente ao gestor do contrato, representante da CONTRATANTE.
CLÁUSULA NONA – DAS PROIBIÇÕES
9.1 É vedado à  CONTRATANTE:
a)Lançar na rede de esgotos sanitários, sob pena de constituir infração, águas pluviais,despejos que exijam tratamento prévio e outras substâncias que, por seus produtos de decomposição ou contaminação, possam ocasionar obstruções ou incrustações nas canalizações de esgoto;
b)Misturar a água tratada, fornecida pela CONTRATADA, com outras que não sejam provenientes do sistema público;
c)Ceder, seja a que título for, água a terceiros;
d)Cometer infrações às normas e procedimentos, envolvendo a prática irregular de intervenção no ramal predial e padrão, bem como, revenda, abastecimento a terceiro, e outras previstas na regulação.
CLÁUSULA DÉCIMA – DADOS CADASTRAIS
10.1 O CONTRATANTE deverá manter, atualizados, os dados cadastrais junto à CONTRATADA, informando quaisquer alterações na unidade usuária.

10.2 O CONTRATANTE responderá, na forma da lei, por declarações falsas ou omissão de informações quanto à natureza de atividade desenvolvida na unidade usuária e a finalidade de utilização de água, bem como as alterações supervenientes que importarem em reclassificação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES
11.1  O presente contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, em conformidade com a Lei Federal nº 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1 Além das disposições estabelecidas neste Contrato, Projeto Básico e legislação vigente, constituirão obrigações da contratada:

a)  Prestar os serviços contratados de forma adequada, com regularidade e qualidade, nas condições, preços e prazos estabelecidos na legislação aplicável;
b)  Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação, de acordo com o disposto na Lei Federal nº8.666/1993;

c) Fornecer água tratada com a qualidade, normas e padrões de potabilidade estabelecidos pela Portaria nº 518/2004 do Ministério da Saúde;

d) Instalar hidrômetros  nas unidades usuárias, sendo que a indisponibilidade dos hidrômetros não poderá ser invocada pela CONTRATADA, para negar ou retardar a ligação e o início do fornecimento de água;

e) Responder por danos pessoais e/ou materiais causados na execução e/ou fornecimento objeto ora contratado;
f) Vistoriar e aprovar os locais de instalação dos padrões e hidrômetros;

g) Comunicar previamente ao regulador e a CONTRATANTE as interrupções programadas;

h) Comunicar previamente à Contratante, no prazo não inferior a 30 (trinta) dias, contados da data prevista para a suspensão dos serviços, nos casos previstos nos incisos III e V do caput do artigo 40 da Lei nº11.445/2007;

i) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

j) Assumir, com exclusividade, todas as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado.
k) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE;

l) Assumir inteira responsabilidade pelos serviços prestados ora contratados e efetuá-los de acordo com as especificações constantes no projeto básico;

m) Possuir o cadastramento obrigatório, junto ao sistema SICAF ou possuir a documentação obrigatória atualizada (INSS, Receita Federal, FGTS Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT) emitida exclusivamente pelo TST no link http://www.tst.jus.br/certidao e Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) no link http://www.portaltransparencia.gov.br/.);
n) Manter pessoal técnico qualificado ao atendimento dos serviços contratados; 

o) Assumir as despesas que incidirem ou venham a incidir sobre o Contrato, com exceção da publicação de seu extrato no Diário Oficial da União, cuja publicação será providenciada pela Administração;

p) Indicar o preço, inclusos impostos (federais, estaduais, municipais), taxas, seguros, fretes e outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre a formação do preço;
q)  Prever na proposta todos os componentes, diretos e indiretos, pertinentes à formação do preço do serviço;

r) Atender prontamente quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do Contrato;

s) Dar cumprimento a todas as determinações e condições estabelecidas no Projeto Básico;
t)  Executar o serviço no endereço citado no projeto básico até o quinto dia útil após o início da vigência do Contrato;

u) Designar pessoas qualificadas, que acompanharão as atividades da CONTRATADA durante a execução do serviço, do início ao seu término, e a quem se reportará o CONTRATANTE para tratar de assuntos a respeito do processo, servindo de ligação entre as partes.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
13.1 Além das disposições estabelecidas neste Contrato, projeto básico e legislação vigente, constituirão obrigações da contratante:

a) Efetuar o pagamento dos serviços prestados, de acordo com o estabelecido na cláusula sexta deste contrato;

b) Manter a adequação técnica e a segurança das instalações internas da unidade usuária, de acordo com as normas legais, termos e condições estabelecidas no Regulamento de Serviços da XXXXXXXX
, nas resoluções da Agência Goiana de Regulação e demais legislações  pertinentes;

c) Permitir a entrada de empregados e representantes credenciados da CONTRATADA, para fins de inspeção, cadastro, leitura ou substituição de hidrômetro, devendo ainda prestar informações que lhe forem solicitadas;
d) Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste contrato;

e) Proporcionar à contratada as facilidades necessárias a fim de que possa desempenhar normalmente a execução dos serviços;
f) Prestar aos funcionários da contratada todas as informações e esclarecimentos necessários que eventualmente venham a ser solicitados;
g) Aplicar as penalidades pela inexecução parcial ou total dos serviços, sanções que incluirão o registro de ocorrência junto ao sistema SICAF e até restrições quanto à contratação junto a Administração Pública Federal.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1 Em caso de inexecução do Contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a Contratada estará sujeita às seguintes sanções administrativas, garantida a prévia defesa:

I – advertência.

II - multas (a multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração), obedecidos os seguintes limites máximos: 

I –
10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação;

II –
0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento não realizado;

III –
0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.
III - Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF, pelo prazo de até cinco anos, a licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, sem prejuízo das multas previstas no projeto básico e no Contrato e das demais cominações legais.
14.2 No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, facultada defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da respectiva intimação.
14.3 As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de impedimento de licitar e contratar com a União, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no projeto básico e no Contrato e das demais cominações legais.

14.4 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação. 

14.5 As sanções previstas nos incisos I e III desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, desta cláusula.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO 
15.1 Constituem motivos para a rescisão do Instrumento de Contrato:

a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

b) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade de fornecimento nos prazos estipulados;

c) o atraso injustificado do início do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

d) a paralisação da execução dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

e) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, salvo expressa autorização da Administração, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, de posição contratual, bem como fusão, cisão ou incorporação da Contratada, desde que prejudique a execução do Contrato ou implique descumprimento ou violação, ainda que indireta das normas legais que disciplinam as licitações;

f) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

g) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da Lei n.º 8.666/93;

h) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

i) a dissolução da sociedade;

j) a alteração social ou a modificação da finalidade ou estrutura da empresa, desde que prejudique a execução do Contrato;

k) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a qual está subordinada a Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;
l) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada impeditiva da execução do Instrumento de Contrato.
PARÁGRAFO PRIMEIRO
Este Contrato poderá ser rescindido por qualquer das Partes mediante comunicação, por escrito, a outra Parte, sem que caiba em benefício da Parte em razão da qual foi solicitada a Rescisão, qualquer reclamação, indenização ou compensação, em razão da rescisão, nos seguintes casos:
I-  pedido ou decretação de insolvência, falência ou liquidação da outra Parte;
II - ocorrência de caso fortuito ou de força maior regularmente comprovada, que venha paralisar a execução dos serviços por mais de 30 (trinta) dias;
III - paralisação da prestação dos serviços sem acordo por escrito das Partes;
IV -  atraso no pagamento por período superior a 30 (trinta) dias.
PARÁGRAFO SEGUNDO
Quanto à sua forma, a rescisão poderá ser:

a) por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e

XVII do art. 78 da Lei n.º 8.666/93;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, desde

que haja conveniência para a Administração;

c) judicial, nos termos da legislação.
PARÁGRAFO TERCEIRO
Os procedimentos de rescisão contratual, tanto os amigáveis, como os determinados por ato unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, asseguradas, à Contratada, na segunda hipótese, a produção de contraditório e a dedução de ampla defesa, mediante prévia e comprovada intimação da intenção da Administração para que, se o desejar, a Contratada apresente defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento e, em hipótese de desacolhimento da defesa, interponha recurso hierárquico no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da intimação comprovada da decisão rescisória.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VALIDADE E EFICÁCIA
16.1 O presente Contrato só terá validade e eficácia depois de respectiva e sucessivamente, aprovado pela Reitora do Instituto Federal de Santa Catarina, e publicado, por extrato, no Diário Oficial da União.
PARÁGRAFO ÚNICO
A publicação do extrato do Contrato, ou de seus eventuais aditamentos, no Diário Oficial da União, será providenciada e custeada pela Administração, mediante remessa à Imprensa Nacional do extrato a ser publicado.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17.1 Para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato, será competente o foro do juízo da Justiça Federal da Seção Judiciária de Florianópolis SC. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, foi lavrado o presente Contrato, que depois de lido e achado conforme, é assinado, em duas vias de igual teor e forma, pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo nomeadas,




Florianópolis/SC, XX de XXXXXXXX de 2015.
	________________________________
Maria Clara Kaschny Schneider

REITORA DO IFSC
CONTRATANTE
	XxxxxXXXXXXX

CONTRATADA

	
	

	TESTEMUNHA

________________________________

Nome:

CPF:
	TESTEMUNHA

________________________________

Nome:

CPF:




�Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico; altera as Leis nos 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; revoga a Lei no 6.528, de 11 de maio de 1978; e dá outras providências.


�Confirmar se a contratada executa este serviço.


�Conferir se o fornecimento se dá por categoria pública


�E o tratamento de esgoto são eles também que executam?


�CONFIRMAR OS DADOS


�CONFIRMAR OS DADOS


�confirmar


�Verificar o prazo com a contratada


�NOME DA CONTRATADA





Instituto Federal de Santa Catarina – Reitoria
Rua: 14 de julho, 150  |  Coqueiros  |   Florianópolis /SC  |  CEP: 88.075-010

Fone: (48) 3877-9000   |   www.ifsc.edu.br  |  CNPJ 11.402.887/0001-60

